
Senhores Acionistas,
Submetemos à vossa apreciação em cumprimento às disposições legais e estatutárias as 
Demonstrações Financeiras Individuais, referentes às atividades da MAC Investimentos S.A. relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações, incluindo os Pronunciamentos 
Contábeis - CPC em consonância às práticas contábeis prescritas pelo International Accounting 
Standards Board - IASB.
Resultado do exercício
Em 2023 a MAC Investimentos S.A. apresentou lucro de R$ 10,5 milhões, obtidos substancialmente de 
equivalência patrimonial em Sociedades em Contas de Participação - SCP, resultante principalmente 
pela SCP - carteira aportada.
Política de reinvestimento de lucros e política de distribuição de dividendos
Os acionistas da MAC Investimentos S.A., em cada exercício, terão direito a receber, a título de 
dividendos, o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
O lucro líquido, após as deduções legais e distribuições previstas no Estatuto Social, terá a destinação 
proposta pela Diretoria e deliberada pelos Acionistas em Assembleia Geral, podendo ser designados 
100% à Reserva de lucros - estatutária, visando à manutenção de margem operacional compatível 

com o desenvolvimento das operações da Companhia, até atingir o limite do valor do capital social 
integralizado.
A Diretoria está autorizada pelo Estatuto Social a declarar e pagar dividendos intermediários à conta 
de lucros acumulados ou de reservas existentes.
Em 2023, não foram distribuídos dividendos, visto que o lucro do exercício absorve parte do prejuízo 
acumulado.
Sustentabilidade
Em 2022, a MAPFRE traçou sua Estratégia Global de Sustentabilidade, que resultou no Plano de 
Sustentabilidade 2022-2024, que define o seu posicionamento estratégico e os seus principais projetos 
e iniciativas em relação às questões ASG (Ambientais, Sociais e de Governança) e de negócios para 
os próximos anos.
O Plano contempla os compromissos globais de sustentabilidade assumidos pela Companhia, com 
foco nos grandes desafios enfrentados atualmente pelo mundo: as mudanças climáticas, a necessidade 
de uma economia mais circular, a inclusão, a educação financeira e de seguros, o envelhecimento da 
sociedade, os negócios e as demandas sociais e os desafios de um portfólio de produtos e serviços 
cada vez mais sustentável, em linha com as oportunidades e ameaças de um cenário socioeconômico 
e climático em plena transformação.

FUNDACIÓN MAPFRE
Por meio da Fundación MAPFRE, instituição sem fins lucrativos, a MAPFRE contribui para o 
desenvolvimento social com a realização de iniciativas na área de Prevenção e Segurança Viária, 
Promoção da Saúde, Seguro e Previdência Social, Cultura e Ação Social.
Em 2023, os programas promovidos direcionaram esforços para melhorar as condições de vida de 
grupos em vulnerabilidade social, contribuindo para a redução de sinistros no trânsito, melhoria do 
acesso à informação, à prevenção, à inovação e à pesquisa, ampliando a diversidade cultural da 
sociedade, beneficiando 2.280.129 (Dois milhões, duzentos e oitenta mil e cento e vinte e nove) 
pessoas, tanto presencialmente quanto de forma digital.
Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros a confiança em nosso trabalho. 
O fortalecimento desse relacionamento é um dos objetivos que nos estimula a seguir em frente, em 
busca de novos desafios.

São Paulo, 29 de abril de 2024.
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Nota 2023
2022  

(reapresentado)
01.01.2022  

(reapresentado)
Ativo
Circulante 26.507 19.266 11.302
Disponibilidades 12 295 27
Ativos financeiros 5 21.894 14.152 7.518
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 21.894 14.152 7.518
Outros créditos 6 1.583 2.058 1.461
Créditos tributários 13b 3.018 2.761 2.296
Ativo não circulante 11.133 7.453 9.785
Realizável a longo prazo 2.744 1.944 4.274
Ativos financeiros 2.741 1.944 4.274
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes 2.741 1.944 4.274
Depósito judiciais 3 – –
Investimentos 7 8.389 5.508 5.508
Imobilizado – 1 3
Total do ativo 37.640 26.719 21.087

Nota 2023
2022  

(reapresentado)
01.01.2022 

(reapresentado)
Passivo
Circulante 127 166 294
Impostos e contribuições 8 79 9 6
Obrigações a pagar – 1 61
Fornecedores 9 48 156 227
Passivo não circulante 694 404 587
Créditos tributários e previdenciários 13b 34 – –
Provisões judiciais 10 660 404 587
Patrimônio líquido 11 36.819 26.149 20.206
Capital social 61.000 61.000 61.000
Ajuste de avaliação patrimonial 67 (80) 109
Prejuízo acumulado (24.248) (34.771) (40.903)
Total do passivo e patrimônio líquido 37.640 26.719 21.087

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

Nota 2023 2022
Resultado de equivalência em investimentos de controladas 12a 9.568 6.542
Outras receitas e despesas operacionais (205) 178
Resultado operacional 9.363 6.720
Despesa com pessoal 12b (430) (1.127)
Serviços de terceiros 12c (348) (747)
Outras despesas administrativas 12d (344) (384)
Despesa com tributos (138) (93)
Outras receitas não operacionais 265 211
Resultado financeiro 12e 2.493 1.552
Resultado antes dos impostos 10.861 6.132
Imposto de renda e contribuição social 13a (338) –
Lucro líquido do exercício 10.523 6.132

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais)

2023
2022  

(reapresentado)
Lucro líquido do exercício 10.523 6.132
Outros resultados abrangentes 147 (189)
Variação líquida ao valor justo de ativos financeiros disponíveis 
 para venda 181 (189)
Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangentes (34) –
Resultado abrangente do exercício 10.670 5.943

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais)

Capital  
social

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 publicado 
 anteriormente 61.000 – (40.903) 20.097
Transição CPC 48 109 – 109
Saldo em 1º de janeiro de 2022 (reapresentado) 61.000 109 (40.903) 20.206
Lucro líquido do exercício – – 6.132 6.132
Ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos (189) (189)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 61.000 (80) (34.771) 26.149
Lucro líquido do exercício – – 10.523 10.523
Ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos – 147 – 147
Saldo em 31 de dezembro de 2023 61.000 67 (24.248) 36.819

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023  
(Em milhares de Reais)

2023 2022
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.523 6.132
Ajustes para: (9.567) (6.539)
Depreciações e amortizações – 3
Resultado de equivalência patrimonial (9.568) (6.542)
Redução do valor recuperável 1 –
Variação nas contas patrimoniais (8.483) (5.282)
Aplicações (8.394) (4.493)
Outros créditos 475 (597)
Créditos tributários (257) (465)
Depósitos judiciais e fiscais (3) –
Impostos e contribuições 70 3
Obrigações a pagar (1) (60)
Fornecedores (663) 513
Tributos diferidos 34 –
Provisões judiciais 256 (183)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (7.527) (5.689)
Atividades de financiamento
Dividendos recebidos 7.244 5.957
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 7.244 5.957
Aumento/(redução) líquido de caixa (283) 268
Caixa no início do exercício 295 27
Caixa no final do exercício 12 295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO  
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023  
(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A MAC Investimentos S.A. (doravante denominada por “Companhia”), é parte do GRUPO MAPFRE, 
sociedade por ações que tem por objeto, nos termos da legislação em vigor, administração de fundos 
por contrato ou comissão e a participação como acionista em instituições não financeiras. O endereço 
registrado da sede da Companhia é Avenida das Nações Unidas, n° 11.711, 21° andar, São Paulo, e 
cadastrada no CNPJ n° 17.249.375/0001-92.
A Companhia é integrante do GRUPO MAPFRE, conjunto de empresas e entidades que operam  
em seguros e atividades correlatas, bem como participação em outras sociedades com sede em 
Madrid, Espanha.
As operações são conduzidas no contexto do conjunto das empresas integrantes do GRUPO 
MAPFRE, sendo os custos das estruturas operacionais e administrativas comuns absorvidos segundo 
critérios estabelecidos em acordo operacional existente entre as empresas do GRUPO MAPFRE.
Em 31 de dezembro de 2023, o GRUPO MAPFRE apresentava a seguinte estrutura:

MAPFRE Brasil 
Participações S.A.

MAC Investimentos S.A.

100%

100%

99,9%

99,2%0,8%

MAPFRE S.A. (ES)

MAPFRE 
Internacional

MAPFRE Investiments - nova denominação
FANCY Investiment (UY) 

2.  ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS

a) Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e são apresentadas com a observância das disposições da Lei das Sociedades por 
Ações - Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, e alterações introduzidas pelas Leis n° 11.638/07, 
de 28 de dezembro de 2007, e n° 11.941/09, de 27 de maio de 2009, em consonância com as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Essas demonstrações financeiras individuais foram aprovadas pelo Conselho de Administração  
em 29 de abril de 2024.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
b) Continuidade
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras individuais foram preparadas com base nesse princípio de continuidade.
c) Base para avaliação, apresentação e moeda funcional
As demonstrações financeiras individuais estão apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas 
de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção para ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado e ativos financeiros disponíveis para venda, mensurados pelo valor 
justo. A moeda funcional da Companhia é o Real.
d) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as normas do CPC exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo incluem: i. 
informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas, que tem efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; e ii. informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo período contábil.
• Nota 13 - Créditos tributários; e
• Nota 10 - Provisões judiciais.
e) Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e passivo circulante, a cada data de 
elaboração das demonstrações financeiras individuais, com o objetivo de classificar para o não 
circulante aqueles cuja expectativa de realização ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses subsequentes 
à respectiva data-base.
Os títulos e valores mobiliários classificados como “valor justo por meio do resultado” estão 
apresentados no ativo circulante, independente dos prazos de vencimento.
Ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferidos são classificados como não 
circulantes.
Para os itens patrimoniais sem vencimento definido, foram considerados os valores administrativos e 
sem classificação, no ativo ou passivo circulantes, e os valores judiciais no ativo ou passivo não 
circulantes.
f) Mudanças nas políticas contábeis significativas
A Companhia aplicou, inicialmente o CPC 48, incluindo quaisquer alterações consequentes a outras 
normas, a partir de 1º de janeiro de 2023. Esta norma trouxe mudança na contabilidade de instrumentos 
financeiros. Como resultado, a Companhia reapresentou certos montantes comparativos e apresentou 
um terceiro balanço patrimonial em 1º de janeiro de 2022.
1. CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Entrou em vigor para os períodos com início em ou após 1° 
de janeiro de 2018 e introduziu inúmeras alterações com relação ao nível da classificação e 
mensuração dos instrumentos financeiros, cálculo e reconhecimento da imparidade, novas regras para 
as contabilizações de hedge e respetivas divulgações.
Em virtude da complexidade e exigências associadas à implementação do CPC 48 em conjunto com 
o CPC 50, em março de 2020, por meio da Emenda ao CPC 50, o IASB - International Accounting 
Standards Board decidiu pela prorrogação da data efetiva da norma para os exercícios anuais iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023, e estendeu a isenção à aplicação do CPC 48 para permitir 
implementar o CPC 48 e o CPC 50 ao mesmo tempo.
O GRUPO MAPFRE optou por aplicar a isenção temporária do CPC 48, uma vez que possuem 
operações substancialmente representadas por contratos de seguros, de acordo com o requisito 20 (d) 
da Revisão CPC nº 12 emitida em 21 de dezembro de 2017. Com isso, aplicou o CPC 48 pela primeira 
vez a partir de 1º de janeiro de 2023, com o efeito retrospectivo a partir de 1º de janeiro de 2022.
A Companhia adotou a referida norma considerando os novos princípios referentes aos quatro tópicos 
principais abaixo:
i) Classificação e mensuração de ativos e passivos
O CPC 48 afeta a classificação e a mensuração de ativos financeiros em 1° de janeiro de 2023, da 
seguinte forma:
• A maioria dos itens subjacentes de contratos de participação e alguns outros investimentos 
financeiros são designados ao VJR - Valor Justo por meio do Resultado de acordo com o CPC 38. Eles 
também são mensurados pelo VJR de acordo com o CPC 48.
• Os ativos derivativos, que geralmente eram classificados como mantidos para negociação e 
mensurados ao VJR de acordo com o CPC 38, também continuam sendo mensurados ao VJR de 
acordo com o CPC 48.
• Os investimentos de dívida classificados como disponível para venda de acordo com o CPC 38 
podem, de acordo com o CPC 48, ser mensurados ao custo amortizado, VJORA - Valor Justo por meio 
de Outros Resultados Abrangentes ou VJR, dependendo das circunstâncias específicas.
• No entanto, alguns desses investimentos de capital são mantidos para fins estratégicos de longo 
prazo e são designados como VJORA em 1º de janeiro de 2023; consequentemente, todos os ganhos 
e perdas de valor justo são reportados em ORA - Outros Resultados Abrangentes.
• Investimentos mantidos até o vencimento e empréstimo e recebíveis mensurados ao custo 
amortizado de acordo com o CPC 38, são mensurados pelo custo amortizado de acordo com o  
CPC 48.
A classificação dos ativos financeiros, de acordo com o CPC 48, é baseada no modelo de negócio no 
qual um ativo financeiro e administrado juntamente com as características de fluxo de caixa contratuais. 
O CPC 48 inclui 3 (três) principais categorias de mensuração para ativos financeiros: mensurados ao 
custo amortizado, VJORA e VJR.
No modelo de negócio do GRUPO MAPFRE, os ativos financeiros contabilizados como disponíveis 
para venda foram classificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). 
No caso dos fundos de investimentos, manteve-se a mensuração a valor justo por meio do resultado 
(VJR) e os ativos antes classificados como mantidos até o vencimento, antes mensurados por valor de 
custo amortizado, foram reclassificados para valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA), passando a serem mensurados por valor justo e com impacto positivo de R$ 29,9 milhões 
líquido de imposto e perda esperada no patrimônio líquido.
ii) ECL (Expected Credit Loss)
O CPC 48 substituiu o modelo de perda incorrida no CPC 38 por um modelo prospectivo de perda 
esperada de crédito. O CPC 48 exige que uma provisão para perda seja reconhecida em um valor igual 
a ECL para 12 (doze) meses ou ECL para vida inteira do instrumento financeiro. Perda de crédito 
esperada resultante de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro. Os ECLs de 12 (doze) meses são uma parte das ECLs para vida inteira que 
resultam de eventos de inadimplência de um instrumento financeiro que são possíveis nos 12 (doze) 
meses após a data da apresentação.

2. Efeitos da adoção inicial do CPC 48
Apresentamos abaixo, o impacto de adoção inicial do CPC 48 no balanço patrimonial e na 
demonstração do resultado abrangente:

01.01.2022
Divulgação  

anterior
Ajuste  

CPC 48
Saldos  

ajustados
Ativo
Circulante 11.302 – 11.302
Disponibilidades 27 – 27
Ativos financeiros 7.518 – 7.518
Mensuradas a valor justo por meio do resultado 7.518 – 7.518
Outros créditos 1.461 – 1.461
Créditos tributários 2.296 – 2.296
Ativo não circulante 9.676 109 9.785
Realizável a longo prazo 4.165 109 4.274
Ativos financeiros 4.165 109 4.274
Mensuradas ao valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes – 4.274 4.274
Mensuradas a custo amortizado 4.165 (4.165) –
Investimentos 5.508 – 5.508
Imobilizado 3 – 3
Total do ativo 20.978 109 21.087

01.01.2022

Passivo
Divulgação  

anterior
Ajuste  

CPC 48
Saldos  

ajustados
Circulante 294 – 294
Impostos e contribuições 6 – 6
Obrigações a pagar 61 – 61
Fornecedores 227 – 227
Passivo não circulante 587 – 587
Provisões judiciais 587 – 587
Patrimônio líquido 20.097 109 20.206
Capital social 61.000 – 61.000
Ajuste de avaliação patrimonial – 109 109
Prejuízo acumulado (40.903) – (40.903)
Total do passivo e patrimônio líquido 20.978 109 21.087

31.12.2022
Demonstração do resultado abrangente Divulgação  

anterior
Ajuste  

CPC 48
Saldos  

ajustados
Lucro líquido do exercício 6.132 – 6.132
Outros resultados abrangentes – (189) (189)
Variação líquida ao valor justo de ativos financeiros 
 disponíveis para venda – (189) (189)
Imposto de renda e contribuição social sobre 
 resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do exercício 6.132 (189) 5.943

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS MATERIAIS
As políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras individuais estão 
demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos 
apresentados.
a) Caixa e equivalente de caixa
Incluem caixa e saldos em conta movimento com risco insignificante de mudança de seu valor justo. 
Os valores são utilizados pela Companhia para o gerenciamento de seus compromissos a curto prazo. 
b) Ativos financeiros
A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momento inicial e depende da 
estratégia pela qual o ativo foi adquirido de acordo com o modelo de negócios. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que mude o seu 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e, nesse caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados na primeira data de balanço posterior à mudança no modelo de negócios. 
A Companhia classifica seus ativos financeiros no reconhecimento inicial nas seguintes categorias:  
i. Custo amortizado
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais;
• Seus termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que são pagamento 
somente do principal e dos juros (SPPI).
ii. VJORA 
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamento somente 
do principal e dos juros.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são mensurados ao VJR. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.
i. Recebíveis
Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis que não são 
cotados em um mercado ativo. Os recebíveis da Companhia compreendem os valores registrados na 
rubrica “Outros créditos” que são contabilizados pelo custo amortizado decrescidos de quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. 
c) Redução ao valor recuperável
i. Ativos financeiros
O CPC 48 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para todos os ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a VJORA. Além da 
classificação e mensuração, a norma possui a abordagem geral e simplificada para a perda esperada 
que variam de acordo com o tipo de ativo financeiro. A Companhia possui ativos de investimentos em 
títulos de dívida mensurados pelo custo amortizado ou a VJORA e, portanto, se enquadra na 
abordagem geral. Na abordagem geral as perdas de crédito esperadas devem ser mensuradas de 
acordo com estágio das operações:
• Estágio 1: todas operações ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas no estágio 1. Cálculo 
das perdas de crédito esperadas para os próximos 12 (doze) meses;
• Estágio 2: todas operações que tiveram “mudanças significativas no risco de crédito” desde seu 
reconhecimento inicial. Cálculo das perdas de crédito esperadas para a vida esperada do contrato (o 
reconhecimento de juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e
• Estágio 3: todas operações em inadimplência/default. Cálculo das perdas de crédito esperadas para 
a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base líquida da 
operação).
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected Credit Losses) para os ativos financeiros, o qual considera perdas 
estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro. A perda esperada 
(ECL) de qualquer transação é definida como:  ECL = EAD * PD * LGD.
PD (Probability of Default) – Mensura a perda esperada de acordo com os riscos do ativo em 
determinado período. Existem, essencialmente, duas abordagens possíveis para a calibração da PD. 
LGD (Loss Given Default) - A LGD de uma transação pode ser quantificada como “1 menos a taxa de 
recuperação”, ou seja, a LGD quantifica a parcela da porção de uma perda. A estimação de tais perdas 
não é direta porque as taxas de recuperação dependem de muitos fatores, como a qualidade das 
garantias (ações, títulos, hipoteca etc.) ou da senioridade da dívida em relação a outros credores.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros.
ii. Ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos, para fins de recuperabilidade, sempre que houver 
alguma indicação de perda considerada permanente, sendo a perda reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil de um ativo exceder seu valor recuperável.
d) Investimentos
Os investimentos são feitos em Sociedade por Conta de Participação - (SCP), cuja participação da 
Companhia seja como sócio participante, e os investimentos são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial.
A estruturação societária e operacional trata-se de associação das empresas BR Consórcios 
Administradora de Consórcios Ltda. (“BR Consórcios”) e MAC Investimentos S.A., formalizada pela 
constituição de 2 (duas) sociedades em conta de participação cujo objeto é a administração de 
consórcios de bens móveis, imóveis e serviços para clientes já existentes das partes diretamente 
envolvidas (“SCP - Carteira Aportada”) e para novos clientes (“SCP - Carteira Nova”). Em ambos os 
casos a sócia ostensiva é a BR Consórcios e a sócia participante a MAC Investimentos S.A., conforme 
organograma a seguir:

21,3% 78,7% 50% 50%

BR Consórcios
Administradora de 

Consórcios Ltda.
(Sócia Ostensiva)

MAC 
Investimentos S.A.

(Sócia Participante)

BR Consórcios
Administradora de 

Consórcios Ltda.
(Sócia Ostensiva)

MAC 
Investimentos S.A.

(Sócia Participante)

SCP- Carteira Aportada SCP- Carteira Nova

e) Imobilizado
O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos e veículos. O imobilizado de uso é 
demonstrado ao custo histórico, reduzido por depreciação acumulada e perdas de redução de valor 
recuperável acumuladas, quando aplicável.
O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são diretamente atribuíveis para a 
aquisição dos itens capitalizáveis e para que o ativo esteja em condições de uso.
Gastos subsequentes são capitalizados somente quando geram benefícios econômicos futuros 
associados e possam ser avaliados com confiabilidade. Gastos de reparo ou manutenção são 
registrados no resultado, conforme incorridos.
A depreciação do ativo imobilizado é calculada segundo o método linear considerando as taxas de 
10% para equipamentos e 20% para veículos.
f) Passivos contingentes
Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma puder ser estimada de 
maneira confiável e seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação.
As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pelos assessores 

jurídicos da Companhia, com relação às probabilidades de perda que leva em consideração a natureza 
das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o posicionamento dos Tribunais. 
Estas são provisionadas quando a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC.
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura, resultante de eventos 
passados ou se existir uma obrigação presente, resultante de um evento passado, e o seu pagamento 
não for provável ou seu montante não puder ser estimado de forma confiável.
g) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros, variações no valor justo de 
ativos financeiros designados por meio do resultado a valor justo e ganhos nos instrumentos 
derivativos que são reconhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através 
do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor recuperável 
(imparidade) reconhecidas nos ativos financeiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão 
reconhecidos no resultado.
h) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado a alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a 
parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os impostos de renda 
correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens 
diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado com base nas 
alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e somado de 
eventual ajuste de imposto a pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos considerados na base de cálculo do imposto corrente e os correspondentes valores 
tributáveis ou dedutíveis em períodos futuros.
O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros 
tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação.

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia, de forma geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e 
que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros:
• Risco de crédito; e
• Risco de liquidez.
Estrutura de gerenciamento de riscos
O gerenciamento de riscos é essencial em todas as atividades, sendo utilizado com o objetivo de evitar 
perdas e adicionar valor ao negócio, à medida que proporciona suporte às áreas de negócios no 
planejamento das atividades, maximizando a utilização de recursos próprios e de terceiros.
A Companhia conta com um processo de gestão de riscos, em constante aperfeiçoamento, alinhado à 
regulamentação vigente. A gestão busca a adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos 
estabelecidos.
O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas 
pelo escopo de Governança Corporativa que abrange desde a Alta Administração até as diversas 
áreas de negócios e produtos na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos.
O gerenciamento dos riscos inerentes às atividades é abordado dentro de um processo apoiado pela 
Comissão de Riscos. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão 
de riscos, buscando minimizar a existência de lacunas que possam comprometer a identificação e a 
mensuração dos riscos.
A gestão dos riscos corporativos é sustentada por modelos estatísticos como testes de adequação de 
passivos, análises de sensibilidade, cálculo do “Value at Risk” - VaR, indicadores de suficiência de 
capital, dentre outros. A estes modelos, adiciona-se a parcela qualitativa da gestão de riscos, com os 
resultados de avaliações de riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de testes 
e controles, e de auditoria, tendo como objetivo a análise estratégica, o acompanhamento e a 
mitigação dos riscos corporativos.
A partir da avaliação dos principais riscos são elaborados planos de ação específicos para os riscos 
identificados acima do apetite de risco da Companhia. O objetivo é que oportunidades de melhoria 
sejam implementadas nas atividades de controle ou que eventuais desvios sejam corrigidos em tempo.
Além disso, para gerar um ambiente de controle condizente com a importância dos negócios, a 
empresa investe no fortalecimento do processo interno de comunicação, disseminando o conceito de 
gestão de riscos entre os colaboradores.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos, o GRUPO MAPFRE conta com 
os seguintes Órgãos de Governança:
• Conselho de Administração: é o órgão superior de administração e supervisão da atividade no 
País, de acordo com as leis locais e as normas internas de governo do GRUPO MAPFRE. Compete 
ao conselho aprovar a orientação geral de negócios, as políticas e diretrizes gerais e as metas da 
MAPFRE Brasil, sempre visando os melhores interesses do GRUPO MAPFRE e zelando pelo 
cumprimento das obrigações previstas nos normativos internos e na legislação vigente;
• Comitê de Auditoria: é um órgão estatutário e tem por finalidade assessorar o Conselho de 
Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização, em 
consonância com as atribuições previstas na legislação e no Estatuto Social, que tem como atribuições, 
entre outras, revisar as demonstrações financeiras, à luz das práticas contábeis vigentes; avaliar a 
qualidade do sistema de controles internos, à luz da regulamentação vigente e dos códigos internos; 
avaliar a efetividade das auditorias independente e interna; e propor ao Conselho de Administração o 
aprimoramento das políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições;
• Comitê de Direção: tem por objetivo a gestão das Unidades de Negócio na região, assim como a 
condução de todos os projetos corporativos globais ou regionais, que sejam necessários para o 
cumprimento dos objetivos, e ainda desenvolve e executa, conforme o caso, as decisões dos órgãos 
de Administração e Diretoria da MAPFRE S.A.;
• Comitê de Investimentos: tem por objetivo orientar as companhias da MAPFRE Brasil no que diz 
respeito aos investimentos dos seus ativos financeiros, analisando os referidos investimentos para 
avaliar detalhadamente os benefícios e estimativa dos retornos econômico-financeiros, observando as 
premissas de segurança, rentabilidade, solvência, legislação e alçadas vigentes do GRUPO MAPFRE. 
O Comitê acompanha e zela pelo cumprimento das políticas financeiras definidas pela Alta 
Administração e assessorá-la no desempenho de suas atribuições relacionadas à adoção de 
estratégias, políticas e medidas voltadas à estratégia financeira do GRUPO MAPFRE; e
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• Comissão de Riscos: com caráter consultivo e de assessoramento, vinculado ao Comitê de Direção, 
tem por objetivo analisar e acompanhar, bem como, auxiliar o Comitê de Direção nas matérias 
relacionadas a controles internos, conformidade, gerenciamento de riscos corporativos e atuariais, no 
âmbito de suas competências e de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo GRUPO MAPFRE.
O relacionamento dos Comitês com a Alta Administração respeita as alçadas definidas pelo sistema 
normativo. Contudo, sempre é respeitado o nível de independência requerido para as análises técnicas. 
Os regimentos dos Comitês contêm a definição de suas atribuições e nível de reporte.
Ainda com o intuito de gerir os riscos aos quais a Companhia está exposta, a Auditoria Interna possui 
um importante papel. A sua independência de atuação e a continuidade dos exames efetuados 
colaboram para uma gestão de riscos adequada ao perfil da Companhia. A Auditoria Interna fornece 
análises, apreciações, recomendações, pareceres e informações relativas às atividades examinadas, 
promovendo, assim, um controle efetivo a um custo razoável.
O escopo da Auditoria Interna está voltado ao exame e à avaliação da adequação e eficácia do sistema de 
controle interno, bem como à qualidade do desempenho no cumprimento das atribuições e responsabilidades.
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros, como consequência de uma 
contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações contratuais com a 
Companhia. A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas exposições ao 
risco de crédito não sejam excedidos e, é realizado tempestivamente o monitoramento das exposições 
para efetivo cumprimento dos limites de crédito estabelecidos na política. O monitoramento e 
cumprimento da política de risco de crédito para os ativos financeiros individuais ou coletivos que 
compartilham riscos similares e levando em consideração a capacidade financeira da contraparte em 
honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado.
Gerenciamento do risco de crédito
Para um melhor controle à exposição a esse tipo de risco, os recursos são investidos nos fundos 
geridos pela MAPFRE Investimentos Ltda., empresa do mesmo grupo econômico, que tem como 
premissa os mesmos limites descritos na Política e submete aos Comitês competentes, periódicas 
avaliações econômico-financeiras das contrapartes em que os recursos estão aplicados.
No que se refere às aplicações financeiras, a Administração avalia o risco de crédito como baixo pelo 
fato de que a maior parte da carteira está concentrada em títulos de renda fixa públicos e operações 
compromissadas com lastro em títulos públicos federais, sendo considerado um rating bem avaliado 
como AAA (risco soberano brasileiro).
As agências avaliadoras de riscos são Standard & Poor´s, Fitch Ratings e Moody´s, como demonstrado 
no quadro abaixo:

2023 2022 (reapresentado)
Ativos financeiros - Rating AAA Sem rating Total AAA Sem rating Total
Títulos públicos de renda fixa (*) 24.639 – 24.639 16.102 – 16.102
Caixa/contas a pagar/receber – (4) (4) – (6) (6)
Total 24.639 (4) 24.635 16.102 (6) 16.096
(*) Inclui operações compromissadas com lastro em títulos públicos.

A Companhia efetua diversas análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de gestão 
de riscos financeiros. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para o 
entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Companhia em condições 
normais e em condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos e cenários 
de condições de mercado previstas para períodos futuros e têm seus resultados utilizados no processo 
de planejamento e decisão e também para identificação de riscos específicos originados nos ativos e 
passivos financeiros detidos pela Companhia.
Risco de liquidez
O risco de liquidez está relacionado tanto com a capacidade da Companhia saldar seus compromissos 
e também as dificuldades ocasionadas na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar 
uma obrigação.
A posição de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo de caixa e equilíbrio entre ativos e 
passivos para manter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações à medida que estas 
atinjam seu vencimento.
Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com os 
respectivos passivos.
Gerenciamento do risco de liquidez
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz 
respeito ao estabelecimento de limites, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados. São aprovados, anualmente pela Diretoria, os níveis mínimos de 
liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para gestão da liquidez, tendo como base as 
premissas estabelecidas na Política de Investimentos.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos 
prazos de liquidação de direitos e obrigações. A Companhia monitora, por meio da gestão do fluxo de 
caixa, as entradas e os desembolsos futuros, para manter o risco de liquidez em níveis aceitáveis e, 
caso necessário, apontar com antecedência possíveis necessidades de redirecionamento dos 
investimentos.
As aplicações financeiras da Companhia possuem liquidez imediata. A seguir o casamento de ativos e 
passivos:

2023
Fluxo de ativos (*) Fluxo de passivos (**)

Fluxo até 1 (um) ano 6.090 129
Fluxo de 1 (um) a 5 (cinco) anos 17.296 –
Fluxo acima de 5 (cinco) anos 2.741 –
Total 26.127 129
(*) O fluxo de ativos considera o disponível, equivalentes de caixa, aplicações e outros créditos. As 
aplicações financeiras são substancialmente constituídas de Títulos Públicos Federais, aquelas 
classificadas na categoria valor justo por meio do resultado, podem ser convertidas em caixa a 
qualquer momento, de acordo com o fluxo de caixa da Companhia. (**) O fluxo de passivos considera 
os impostos e contribuições, obrigações a pagar e fornecedores.

5. ATIVOS FINANCEIROS
a) Composição por prazo, por título e por nível hierárquico
Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e em valores justos.

Vencimento Ativos Total
Até  

1 ano
De 1 a  
5 anos

Acima  
de 5 anos

Sem  
vencimento

Valor  
contábil

Valor de  
curva

Valor  
justo

Ajuste a  
valor justo 2023 %

2022  
(reapresentado) %

Hierarquia  
a valor justo (A) (B) (C) (D) (E = A + B + C) (F) (G) (G - F) (E) (H)

Mensuradas a valor justo por meio de resultado 4.601 17.297 – (4) 21.894 21.890 21.894 4 21.894 89% 14.152 88%
Fundos de investimentos 4.601 17.297 – (4) 21.894 21.890 21.894 4 21.894 100% 14.152 100%
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 – 17.297 – – 17.297 17.293 17.297 4 17.297 79% 12.222 86%
Operações compromissadas (*) 2 4.601 – – – 4.601 4.601 4.601 – 4.601 21% 1.936 14%
Caixa/contas a pagar/receber 2 – – – (4) (4) (4) (4) – (4) – (6) –
Mensuradas ao valor justo por meio de outros
 resultados abrangentes – – 2.741 – 2.741 2.642 2.741 99 2.741 11% 1.944 12%
Fundos de investimentos – – 2.741 – 2.741 2.642 2.741 99 2.741 100% 1.944 100%
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 – – 2.741 – 2.741 2.642 2.741 99 2.741 100% 1.379 71%
Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 – – – – – – – – – – 565 29%
Total 4.601 17.297 2.741 (4) 24.635 24.532 24.635 103 24.635 100% 16.096 100%
(*) Operações compromissadas com lastro em títulos públicos.
b) Hierarquia de valor justo
Ao mensurar o valor justo dos ativos financeiros a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
• Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos;
• Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
• Nível 3: Ativos que não sejam precificados com base em dados observáveis do mercado e a 
Companhia utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo.
Não houve reclassificação entre as categorias de Títulos e Valores Mobiliários no período.
c) Determinação do valor justo
Para fins de gestão, as aplicações financeiras da Companhia são realizadas e registradas por meio de 
fundos de investimentos exclusivos, cujas cotas são valorizadas diariamente, e disponibilizadas pelas 
Administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos, que compõem a carteira desses fundos 
de investimentos, tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA.
As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, 
na SELIC - Sistema Especial de Liquidação e Custódia e CETIP - Câmara de Custódia e Liquidação.
d) Movimentação das aplicações financeiras

2022  
(reapresentado) Aplicações Resgates

Ajuste ao  
valor justo Rendimentos 2023

Fundo de 
 investimentos (*) 16.096 7.174 (1.301) 181 2.485 24.635

Total 16.096 7.174 (1.301) 181 2.485 24.635

01.01.2022  
(reapresentado) Aplicações Resgates

Ajuste ao  
valor justo Rendimentos

2022  
(reapresentado)

Fundos de 
 investimentos (*) 11.792 6.561 (3.612) (189) 1.544 16.096

Total 11.792 6.561 (3.612) (189) 1.544 16.096
(*) Devido a participação da Companhia no fundo de investimento próprio que o GRUPO possui em sua 
carteira de ativos financeiros, para fins de divulgação da movimentação a Companhia não segregou 
por classificação de ativos.

6. OUTROS CRÉDITOS

2023 2022
Dividendos a receber 796 1.332
Bloqueio judiciais 92 –
Outros créditos diversos 695 726
Total 1.583 2.058

7. INVESTIMENTOS
A Companhia possui participações em duas sociedades por conta de participação, como sócia 
participante. Estes são avaliados por equivalência patrimonial, não estando demonstrados de forma 
consolidada nestas demonstrações financeiras. As participações e resultados destes investimentos 
estão a seguir demonstrados:

2023
Carteira  

aportada
Carteira  

nova Total
Porcentagem de participação 78,70% 50%
Ativo circulante 1.032 17.783 18.815
Ativo não circulante – 9.279 9.279
Passivo circulante (153) (10.120) (10.273)
Passivo não circulante (869) (180) (1.049)
Ativos líquidos (100%) 10 16.762 16.772
Participação da Companhia nos grupos de ativos 8 8.381 8.389
Receita líquida com taxas de administração 5.392 20.390 25.782
Custos operacionais – (6.888) (6.888)
Despesas operacionais – (510) (510)
Despesas de depreciações e amortizações – (9) (9)
Resultado financeiro 72 1.303 1.375
Despesas de imposto de renda e contribuição social (622) (2.772) (3.394)
Lucro e resultado abrangente total (100%) 4.842 11.514 16.356
Resultado compartilhado 4.842 11.514 16.356
Participação da Companhia no resultado compartilhado 3.811 5.757 9.568
Resultado atribuído à Companhia 3.811 5.757 9.568
Dividendos recebidos pela Companhia 3.811 – 3.811

8. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
É composto substancialmente por impostos retidos sobre serviços de terceiros no montante de R$ 79 
(R$ 9 em 31 de dezembro de 2022).

9. FORNECEDORES
É composto basicamente por compartilhamento de despesas a ser pago a empresas do Conglomerado 
GRUPO MAPFRE no valor de R$ 48 (R$ 156 em 31 de dezembro de 2022), conforme descrito na nota 
explicativa n°14.

10. PROVISÕES JUDICIAIS
a) Composição das ações judiciais por natureza e probabilidade

2023 2022

Quantidade
Valor da 

 causa
Valor da  
provisão Quantidade

Valor da  
causa

Valor da  
provisão

Trabalhistas 1 121 – 1 110 –
Remota 1 121 – 1 110 –
Cíveis 25 2.328 660 24 1.953 404
Provável 7 660 660 7 404 404
Possível 18 1.668 – 17 1.549 –
Total 26 2.449 660 25 2.063 404
b) Movimentação

2023 2022
Cíveis Total Cíveis Total

Saldo inicial 404 404 587 587
Constituições/reversões 372 372 (178) (178)
Pagamentos/Baixas (186) (186) (94) (94)
Atualização 70 70 89 89
Saldo final 660 660 404 404

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 61.000, representado por 201.023.145 
quotas (R$ 61.000 e 201.023.145 quotas em 31 de dezembro de 2022).

12. DETALHAMENTO DE CONTAS DAS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
2023 2022

a) Resultado em sociedades em conta prestação 9.568 6.542
Equivalência patrimonial - SCP MAPFRE aportada 3.811 3.448
Equivalência patrimonial - SCP MAPFRE nova 5.757 3.094
b) Despesa com pessoal (430) (1.127)
Salários – –
Benefícios – –
Despesa de compartilhamento - nota n° 14 (430) (1.127)
c) Serviços de terceiros (348) (747)
Despesas com serviços técnicos (39) (146)
Despesa de compartilhamento - nota n° 14 (309) (600)
Despesas com demais serviços – (1)
d) Outras despesas administrativas (344) (384)
Despesas com publicações (64) (14)
Despesa de compartilhamento - nota n° 14 (248) (345)
Depreciações e amortizações – (3)
Outras despesas (32) (22)
e) Resultado financeiro 2.493 1.552
Receita financeira 2.485 1.544
Outras receitas financeiras 8 8
13. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social

2023 2022
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Imposto  

de renda
Contribuição  

social
Lucro antes dos impostos 10.861 10.861 6.132 6.132
Imposto de renda e contribuição social 
 às alíquotas vigentes (2.691) (977) (1.533) (552)
Diferenças temporárias (64) (24) (4) (1)
Diferenças permanentes (7) (2) 46 16
Resultado de participação em controladas 
 e coligadas 2.392 861 1.636 589
Prejuízo fiscal e base negativa 118 43 – –
Deduções incentivadas 15 – – –
Tributos antes das compensações (237) (99) 145 52
Ajuste temporário 306 119 (99) (36)
Constituição/(reversão) de crédito tributário 49 23 (46) (16)
Ajustes relativos a exercícios anteriores 2 14 – –
Ajustes relativos ao exercício corrente 118 43 – –
Despesa com imposto de renda 
 e contribuição social 238 100 – –
Alíquota efetiva (%) -2% -1% – –
b) Créditos tributários
Os créditos tributários são representados por impostos retidos sobre notas fiscais emitidas e 
não compensadas em decorrência do faturamento reduzido e do prejuízo apresentado no decorrer 
dos anos.

2022 (reapresentado) Constituição Reversão 2023
Ativos diferidos
 Tributos a compensar 2.761 925 (668) 3.018
Total circulante 2.761 925 (668) 3.018
Passivos diferidos
 Tributos diferidos – 34 – 34
Total não circulante – 34 – 34

01.01.2022  
(reapresentado) Constituição Reversão

2022  
(reapresentado)

Ativos diferidos
 Tributos a compensar 2.296 609 (144) 2.761

Total circulante 2.296 609 (144) 2.761

14. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração define como partes relacionadas com a Companhia empresas que compõem o 
GRUPO MAPFRE, seus Administradores, Conselheiros e demais membros do pessoal-chave da 
Administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05 - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas. Por meio dos procedimentos de captura de tais transações apresentamos os 
movimentos relacionados.
Apresentamos as principais operações com partes relacionadas:

2023 2022

Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa

MAPFRE Brasil 
 Participações S.A. (1)

Empresa  
ligada – 19 – (111) – 25 – (25)

MAPFRE 
 Capitalização S.A. (1)

Empresa  
ligada – 3 – (29) – 3 – (3)

MAPFRE 
 Investimentos Ltda. (1)

Empresa  
ligada – – – (4) – – – –

MAPFRE Seguros 
 Gerais S.A. (1)

Empresa  
ligada 5 2 29 (528) 5 108 5 (108)

MAPFRE 
 Previdência S.A. (1)

Empresa  
ligada – 6 – (61) – 5 – (5)

MAPFRE Vida S.A. (1)
Empresa  

ligada – 10 – (152) – 15 – (15)

Vera Cruz Consultoria 
 Técnica e Administração 
  de Fundo Ltda. (1)

Empresa  
ligada – 8 – (101) 10 – – 10

Total 5 48 29 (986) 15 156 5 (146)
1) Refere-se ao rateio de despesas administrativas e comerciais compartilhadas que é efetuado a 
partir de aplicações de percentuais de alocação para cada empresa, sobre o total de despesas 
incorridas por elas sob o comando da MAPFRE Brasil Participações S.A., no desenvolvimento de 
atividades de: a) administração financeira; b) tecnologia da informação; c) administração; d) jurídico; e) 
recursos humanos; f) marketing; e g) corporativo, percentuais estes definidos com base em medidores 
de atividades e critérios estabelecidos na convenção do GRUPO MAPFRE.

FERNANDO PEREZ-SERRABONA GARCIA SIDNEY RODRIGUES IVAN PARASKEVOPOULOS SILVA

DIRETORIA

TÁLITA DE FIUME - CRC 1SP 333939/O-0

CONTADORA

MAPFRE Seguros Gerais S.A. – CNPJ 61.074.175/0001-38. Produto Automóvel, Ramo 31 – Processo Susep nº 15414.100326/2004-83. Responsabilidade 
Civil Facultativa (RCF-V), Ramo 53 – Processo Susep nº 15414.900138/2016- 91. Os serviços de assistência serão prestados pela MAPFRE Assistência 
Ltda. – CNPJ nº 68.181.221/0001-47 – e por prestadores por ela contratados e designados. SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor): 0800-
755-4545; SAC para portadores de deficiência auditiva ou de fala: 0800-775-5045 – atendimento 24h. Ouvidoria: 0800-775-1079; Ouvidoria para 
portadores de deficiência auditiva ou de fala: 0800-962-7373 – atendimento de 2ª a 6ª feira, das 8h às 20h, exceto feriados, ou pelo site www.mapfre.
com.br. A Ouvidoria poderá ser acionada para atuar na defesa dos direitos dos consumidores, esclarecer e/ou solucionar demandas já tratadas pelos 
canais de atendimento habituais. Plataforma oficial para registro de reclamações dos consumidores: www.consumidor.gov.br. A aceitação da proposta 
de seguro está sujeita à análise do risco. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da Susep. O 
segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no site www.susep.gov.br. O não pagamento do 
prêmio pode gerar o cancelamento do seguro. Este material contém um resumo das condições gerais aplicáveis ao seguro; restrições se aplicam a ele. 
Consulte a íntegra das Condições Gerais do seguro e seu Manual de Assistência no site www.mapfre.com.br
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FALE COM SEU CORRETOR
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Nós acreditamos em um mundo melhor.  
E mais do que isso, queremos fazer parte da 
mudança. Temos um compromisso inegociável 
com o planeta e tudo o que fazemos é guiado 
pelos valores ASG. De barreiras sociais a 
desafios ambientais: essa é a parte que  
nos toca e estamos prontos para agir.

Para deixar uma  
pegada positiva no mundo, 
planejamos cada passo  
com muito carinho.
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